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QF
CÁMARA MNICIPALDESAO PAULOGabinete do Vereador Arselino Tatto

PL
. » PROJETO DE LEI Nº 548/2017

Alterao artigo 1º da Lei 16.497/2016 que Institui
a Rede de Reabilitação e Cuidados para a
pessda com Deficiência no Município de São
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º O artigo 1º da Lei 16.497 de 20 de julho de 2016, passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 1º Fica instituída no Município de São Paulo, a Rede de Reabilitação e Cuidados
para a Pessoa com Deficiência, composta por:
I — hospitais ou institutos de reabilitação, destinados a pessoas com deficiência quenecessitem de cuidados intensivos de medicina de reabilitação ;

Il — centros de medicina de reabilitação, destinados ao atendimento de pacientes
ambulatoriais em regime de hospital-dia;
lll — serviços de reabilitação, destinados ao tratamento no nível ambulatorial, de
pacientes com deficiências impactantes, encaminhados pelos institutos ou centros de
reabilitação;
IV — serviço de reabilitação em deficiência visual, destinado ao atendimento integral de
pacientes ambulatoriais, sem limite de idade, com suporte clinico-ye?"
educacional e profissionalizante.
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â 1º - Os institutos ou hospitais de reabilitação deverão estar integrados a Faculdade
de Medicina, hospital universitário ou hospital de ensino com reconhecida atuação na
área.
é 2º Os serviços de reabilitação poderão estar inseridos em hospital de média
complexidade, ambulatórios de especialidades ou outros serviços integrantes da Rede
De Atenção à Pessoa com Deficiência."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2017.

ere dor - PT
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'(; DÉC IZIDÓ

º»?CAMARA MUNICIPAL DESÃO PAULOGabinete do Vereador Arselino Tatto
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei objetiva alterar o artigo 1º da Lei 16.497/2016 que
Institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a pessoa com Deficiência no
Município de São Paulo.

A propositura encontra âmparo no art. 13, inc. I da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

O objetivo da alteração consiste em disciplinar os equipamentos e serviços que
deverão integrar a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência e
que estavam contidos nos dispositivos vetados pelo Poder Executivo, na oportunidade
de sanção da Lei.

Vale ressaltar que tais dispositivos são imperativos para caracterizar a Rede
em consonância com o modelo adotado para a Rede Lucy Montoro que é referência
em reabilitação física e realiza programas de reabilitação específicos de acordo com
as características de cada paciente. Os tratamentos são realizados por equipes
multidisciplinares, composta por profissionais especializados em reabilitação, entre
médicos fisiatras, enfermeiras, fisioterapeutas, nutricionistas, psicólogos, terapeutas
ocupacionais, assistentes sociais, educadores físicos e fonoaudiólogos. Seu modelo
de atendimento e a utilização de equipamentos de alta tecnologia constituem um
serviço de excelência.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos membros desta edilidade para
aprovação da presente propositura, uma vez que revestida de alto interesse público.
SRM/srm
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PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

(tº IOB / Dr

Antonio IsoIdi Caleari
Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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Folha _/5
º 01—548 / 2017

runo Lucchetti
RF 11.455

sÃo PAULOPROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 548/17
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:
- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio àspessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a CoordenadoriaNacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência — CORDE, institui atutela jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina aatuação do Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentadapelo Decreto nº 3.298/99;
- Lei Federal nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, que dá prioridade deatendimento às pessoas que especifica, e dá outras providências;
— Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais ecritérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras dedeficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nºs10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas queespecifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais ecritérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras dedeficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;
- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusãoda Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência);
- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a ConvençãoInternacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu ProtocoloFacultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007;
— Lei Estadual nº 12.907, 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa àpessoa com deficiência no Estado de São Paulo;
- Lei Orgânica do Municipio, arts. 221 e seguintes;
- Lei Municipal nº 11.607, de 13 de julho de 1994, que dispõe sobre a criação deOficinas Abertas de Trabalho para ensino e profissionalização de deficientes físicos;
- Lei Municipal nº 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de SaúdeAuditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências;
- Lei Municipal nº 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação doPrograma Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações Voltadas às Pessoascom Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.brPL0548/17 - pesquisa M
at

ér
ia

 P
L 

54
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

71
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/04/2019 14:56:40.

 fls. 6



º 01-548 / 2017
runo Lucchetti

RF 11.455
CÁMARA MUNICIPAL DESÃO PAULOPROCURADORIA

— Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Municipio de SãoPaulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidadereduzida;
- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, que cria o Programa Municipal deReabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva;
- Lei Municipal nº 15.447, de 26 de setembro de 2011, que dispõe sobre o ProgramaHospital Domiciliar de Atendimento e Internação Domiciliar no Município de São Paulo
— PROHDOM, e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal deEquoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiênciae/ou mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades específicas no âmbito daCidade de São Paulo, e dá outras providências;
- Lei Municipal nº 16.497, de 20 de julho de 2016, que institui a Rede de Reabilitação eCuidados para a Pessoa com Deficiência no Municipio de São Paulo;
- Decreto Municipal nº 32.066, de 18 de agosto de 1992, que institui Programa deAtendimento aos Portadores de Necessidades Especiais, e dá outras providências;
- Decreto Municipal nº 54.655, de 3 de dezembro de 2013, que institui o PlanoMunicipal de Ações Articuladas para as Pessoas com Deficiência — Plano São PauloMais Inclusiva;
- PL 103/15, que acrescenta parágrafos ao artigo 3º da Lei nº 13.998, de 10 de junhode 2005, para prever a criação de salas de acolhimento de acompanhantes depacientes nas unidades da Rede Pública Municipal de Saúde, e dá outrasprovidências;
- PL 503/15, que dispõe sobre a criação do Programa Museu Sensorial para Pessoascom Deficiência e mobilidade reduzida e dá outras providências.
- PL 468/17, que dispõe sobre a criação do programa de residências inclusivas parapessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e idosos e dá outras providências;
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 23 de agosto de 2017.WJuliana Trindad (9T EberlinProcu adoraLegislativaO B/SP 232.414

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www. camara.sp.gov.brPL0548/17- pesquisa
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21/08/2017 Câmara Municipal de São Paulo
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 16497 RF 11.455Total de referências : 1

X', , , , ,?
1/1 Titulo: LEI Nº 16.497 20/07/2016 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência no Município de SãoPaulo.Projeto: Projeto de Lei Nº 502/2015 (ver documento)Autor(es): Arselino Tatto
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uno Lucchetti
RF 11.455

CÁMARA MUNICIPAL DEsÃo
— . :..,t .»captura tª

LEI Nº 16.497, DE 20 DE JULHO DE 2016
(Projeto de Lei nº 502/15, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa comDeficiência no Municipio de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituída no Município de São Paulo a Rede de Reabilitação e Cuidadospara a Pessoa com Deficiência, composta por:
| - (VETADO)
n - (VETADO)
||| - (VETADO)
|V - (VETADO)
5 1º (VETADO)ª 2º (VETADO)Art. 2º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência sera'disciplinada pelas seguintes diretrizes:
! - promoção da qualidade de vida da pessoa com deficiência;
ll - assistência integral à saúde da pessoa com deficiência;
lII - prevenção de deficiências;
IV - ampliação e fortalecimento dos mecanismos de informação;
V - organização e funcionamento dos serviços de atenção à pessoa com deficiência;
VI - capacitação de recursos humanos.
Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que temimpedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, eminteração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedadeem igualdade de condições com as demais pessoas, conforme disposição da Convenção daOrganização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2007,ratificada pelo Decreto Presidencial nº 6.949/2009.
Art. 4º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência tem osseguintes objetivos específicos:
I - padronização e a sistematização de uma rede de atendimento em reabilitação para adeficiência física e visual;
ll - a consolidação de um processo de gestão de recursos de reabilitação;
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III - a identificação, a certificação de qualidade e a aplicação de ajudas técnicas queviabilizem a melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência;
IV- a pesquisa e a prospecção de novas tecnologias a serem implementadas comoajuda técnica;
V - a ampliação e o fortalecimento dos recursos de informação e comunicação,disseminando conhecimento sobre o tratamento adequado a ser despendido à pessoa comdeficiência.
Art. 5º Compete à Administração Pública Municipal a organização dos serviços deassistência e reabilitação que integrarão a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoacom Deficiência.
Art. 6º Para reabilitação profissional das pessoas com deticiência, a Rede deReabilitação poderá se utilizar:
I - de subsídios e da cooperação de órgãos e entidades estaduais;
II - do apoio de parceiros públicos e privados;
IlI - de atividades específicas desenvolvidas nas unidades da Rede.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463º dafundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/07/2016, p. 3 c. 1-2
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.

')Lj/j/fij 74200
Caio CesiXodrigUª-S
Técnico AdministrativoRF. 11.267

55:53:43.53n::síªízjôí "TIFF” "=çnzgasrª_j__r_L:)lip
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,
cfmara Municipal de São Paulo Paulo HºfQtª/ªl)3-%97 de 20/07/2016

' ' Secretaria de Documentação Técnicº Strªt'vº Página 2 de 2Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo RF 114203

M
at

ér
ia

 P
L 

54
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

71
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/04/2019 14:56:40.

 fls. 10



: CÁMARA MUNICIPAL DE
. a ,º "'+- ! »: SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha nº ........( ...................
do processo nº (» ] _ ãqâí / LOG 13/09/2017 (a)

_CEBIDONAPN , :SM,. f_.ª.;-ãí-'=í—1L3º'.f“ ..
EM galã/ag WHºi POR «M)L"ªbalº/alº ªi H,

M
at

ér
ia

 P
L 

54
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

71
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/04/2019 14:56:40.

 fls. 11



_ . -,l. ', .:,.,,1. ' 1 .. ,. , ', , ',Sagªz—pf.“ -- v..'.'.:'. “5..- ,:: (. if(;", |:“ “_,-.:, =.U!R€l:au=_;n
«: ;...“zgz-r—ê ja. 'mr'srrmação rubricad'oás) sob fc-Iha(s)
nª“ "º .»,u , ,Emâe Mo [ão-xmFamamiodeum arotte“RF. 11am:—sasª???

M
at

ér
ia

 P
L 

54
8/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
84

71
4.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/04/2019 14:56:40.

 fls. 12



Folha nº *O do Proc.
Nº Ot, 574?» de20 “'

SAO PAULO
Fernando de Lima G

'

RF. 11.272-5 i

PL0548-17
PARECER Nº ”1560/) M ; DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA E
LEGISLACAO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0548/17.
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Arselino Tatto, que altera a Lei nº
16.497 /2016, para disciplinar sobre a composição da Rede de Reabilitação e Cuidados para
a Pessoa com Deficiência.

Sob O aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em tramitação.

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que O projeto original, apesar de tangencialmente ter
O potencial de criar despesas (como as disposições que impõem atribuições ao Poder
Executivo municipal), é de se lembrar o decidido pelo Supremo Tribunal Federal:

“Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser
proposto pelo chefe dO Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar
estão previstas, em ””MEU/J' dal/rm, no art. 61 da CB — matérias relativas ao funcionamento
da administração pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder
Executivo. Precedentes.” [ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2—4—2007, P, DJE de 15—8—

20083

Tampouco pode ser alegado vício de iniciativa que impeça a tramitação do projeto. Poderia
ser invocada violação ao art. 37, S20, inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
que reza que compete privativamente ao Prefeito: “São de iniciativa privativa do Prefeito as
leis que disponham sobre: IV —— organização administrativa (...)”

Ocorre que o presente projeto apenas altera dispositivos sobre lei de atendimento a saúde
já existente no Município.

Este é o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo, acerca da possibilidade de
aprovação de projeto neste teor:
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.brPL0548-17. LAMP M
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Folha nº “ do Proc.
Nº cv./5" dezon'Fernando de Lima G ro ,

RF. 11.272-SG - *

SAO PAULOPL0548-17

“Ação direta de ineonUz'fnez'ona/z'dnde. Lei nº 5.773, de 72 de maio de 2076, do Mnnz'wjbz'o de
Catandnna. Dlp/enm de elegem par/anzenlar qne dee/ara mnie de lili/idadepúb/im a ”redação que indica.
Vício de iniciativa não ex:/m'feligado. Gemini/ião pan/23141 que texínn/n/ente confere ao Leªr/aline a
inicia/im de /eíy (liz/e díJpan/Janf Jobre "declaração de lili/idade púb/im de entidadex de direita jam/ade".
Dzj'D/onm /ega/ que fanzpom'o avion deapem. Demzbz'nzento da ínxfanrneão de incidente de
imune/[mãolia/idade [lo dírposz'lz'ne da Caim pan/iria. Ação ingbmeedenle. (ADI 2767727-
97.2076.8.26.0000 Relator(a): Ara/Ite; Theodoro; Conzan'n: São Pan/0; Ólgão jet/(gadon' Ólgão
EJpeez'aÁ' Dez/a dojnígaznenlo:22/02/20 7 7; Data de legíxtro: 23/02/20 7 7) ”

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto absoluta da maioria dos vereadores desta
Casa presentes à sessão, nos termos do art. 40, S 3º, XII, da Lei Orgânica.
Ante o exposto somos pela LEGALIDADE do presente projeto.
Sala da CO

,(3' E OLICE NETO

5 , &) FRANCINECººrd/WM W “5518, ELOY—+

PalácíoAnchieta VíadutoJacareí,100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)68244000 www.camara.sp.gov.brPL0548-17. LAMP M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL
DE z? I 10 133;.__-—-—-—
Pág. % Col. H

Confarido'âª”/Fernando de lea asparottoRF. 11.272

A Comissão de bem
Em “Nº”? *

Fernanõo d'e '. S arotto
RF 11.272 ' '

RECEBIDO
Comissão de Administração PúblicaEmz'ª/z/ÍÚ7 às [) QL» _

Lvl-QM RF/Á/Ckº—% (
A Vereador ! A Vereadora

“ ;65Éã/c13? 5%;chzazg- “"'? r$ atarmoa da Comissão de Administração Púcha.EKHÚJT /</ /Z”7ª227774Z, ]. Presidenteum. O prazq para manlíezataçâo é de 8 días. n.:a., rmos dc 9" dº artigo 63 do RI

!

LY';—< , .Ll/ªªíthz- "“T"“ DAÍ "» 1""--—"-A.,,.,;—K,;: 1: ““ª“,", ,. .ww. b, ' ª-“ªªªvrAugcyª,—uu ;. ,' v'y-ln '. », (fit?/47393335
! _

- “n;-'mais
“ J "- 9:01, rªç zsznawd.=;fszfcm33r:àor;ª
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CÃIZI'ARAMUNICIPAL DESAO PAULO
RDS

RDS nº 1462/2017

Requeiro nos termos regimentais coautoria no PL nº 548/2017 do vereadorArselino Tatto (PT), que ALTERA O ARTIGO Iº DA LEI 16.497/2016 QUEINSTITUI A REDE DE REABILITAÇÃO E CUIDADOS PARA A PESSOACOM DEFICIÉNCIA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

______________MToninho Veàpoli (PSOL) ,?
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOVereadora Patrícia Bezerra
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de subsidiar ainstrução relativa à proposta do Projeto de Lei 548/2017, tendo como fundamento
o artigo 47, IV, a, 4, do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo,apresento as seguintes considerações e pedido de Informação ao PoderExecutivo Municipal.

A proposta visa instituir ação que mobiliza diferentes instâncias deserviços voltados a reabilitação e cuidados para pessoa com deficiência. Assim,diante da relevância e complexidade da demanda, ciente da prioridade deatenção e respeito a direitos humanos afetos as pessoas com deficiência, solicitoatravés de dados e informações a serem apresentados pela Secretaria de Saúdee Secretaria da Pessoa com Deficiência, análise deste Projeto de Lei,considerando:
1) viabilidade de execução, levando em consideração a garantia deeficiência e adequação dos serviços a partir do interesse e daqualidade de vida do munícipe;
2) impacto orçamentário;
3) instâncias da administração pública direta e indireta envolvidas;
4) número de convênios a serem efetivados ou, em caso deconvênios em andamento, quais seriam impactados pela iniciativa;

Viaduto Jacareí, 100, Sala 313, Cep: 01319—900 -São PauloSP—
.

Tel: 3396-4254 ! www.patriciabezerra.com.brI vereadora©patriciabezerracom.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOVereadora Patrícia Bezerra5) descritivo de ações já existentes ou que possam integrar aproposta ora apresentada;
6) identificação do número de pessoas com deficiência quedemandam esse serviço na cidade de São Paulo;
7) perfil dos serviços que integrariam a proposta.

PATRÍCIXBÉZERRA
Vereadora

De acordo.
ªM'MZT'. A “ If”? “

VEREADOR TONINHO PAIVAPRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Viaduto Jacareí, 100, Sala 313, Cep: 01319-900 - São Paulo-SPTel: 3396-4254 | www.patriciabezerra.com.br| vereadora©patriciabezerracom.br
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mªs?»CÁMARAMUNICIPALDESAO PAULO
São Paulo, 15 de dezembro de 2017.

"&,«,'/ ' “&:Ofício SGP-12 nº 849/2017

Senhor Prefeito, (
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão deAdministração Pública, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art.32, & 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência pedidode informação sobre o Projeto de Lei nº 548/2017 de autoria dos vereadores ArselinoTatto e Toninho Vespoli que “ALTERA O ARTIGO lºDA LEI 16.497/2016 QUEINSTITUI A REDE DE REABILITAÇÃO E CUIDADOS PARA A PESSOA COMDEFICIÉNCIA NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO”.
Na oportunidade, renovo meus votos de distinta

consideração, colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, aSecretaria dessa Comissão.
. ,;"íl'i' ' ' ' MILTONLÉTTE ÇÃ --' "

4
'- . ( .. ' Presidente

Anexo: cópia do requerimento citado.
« ªnl-ruaeg.—_.«m—úhr-nnu'w-Ig.A Sua Excelência o Senhor 55 (.Doutor João DoriaDignissimo Prefeito da Cidade de São PauloCEP 01415-001 — São Paulo—SPTel.: 3113—8000E-mail: prefeito©prefeiturasp.gov.br

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2º andar. Sala 213-A - São Paulo - SP — CEP 01319—900Fone (11) 3396-3911 adm©camara.sg.gov.br
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São Paulo, 0ª; de mais? de2018.
GABINETE Do PREFEITO

OÁ'cío %. j. cl) nºJJÃl 162238 (,
Ref.: Oficio SGP-12 nº 849/2017

DOCREC
260/2018

. . M i d O" |Senhor Presrdente ºvªàânio ZaíiãsrraíâéªRF: 1 1 .276

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em
atenção ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Públicªencaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas pela Secretariª
Municipal da Saúde sobre o Projeto de Lei nº 548/17, de autoria do Vereadãê
Arselino Tatto, que altera o artigo 1º da Lei nº 16.497, de 20 de julho de 201633
concluindo pela inviabilidade da propositura. ;:;(

Aponte-se, ademais, que a redação proposta para
artigo 1º da lei em pauta é idêntica àquela que constava do seu projeto originalÉgOT

0
BIOS/l;

]tendo o Executivo vetado esse dispositivo pelos mesmos fundamentos ora,?Dª:
expostos pela referida Pasta (cf. cópias anexas). ““L

Importa assinalar, ainda, a proibição ao>"(_
aproveitamento do número de dispositivo vetado, nos expressos termos do
disposto no artigo 12, inciso III, alínea “”,c da Lei Complementar Federal nº 95,
de 26 de fevereiro de 1998.

No ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos
de apreço e consideração.

Che e de GabineteCasa CivilAo
Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE
Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Brª—;)
MTGSIMMO/jgcResp 548-17
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Lu.--..mA Comissão de: ÍADM

RECEBIDOComissão de Administração Pública
Em ()?/WMM ªi?-%.; & WM RF

Caio C. Maia de OiiveiraTécnico AdministrativoRF 11.276
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Folha 4?Proc- nº. , ÍW Caio C. Maia de Oliveira& Técnico AdministrativoPREFEITURA DE , SECRETARIAMUNICIPAL DA SAÚDE RF: “º? ,»SÃO PAULO Area Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência (tubª/U““ .,SAÚDE 47 l ,

, . bfFolha de Informação nº ....1“..
Do Processo nº 2018-0.007.601-7 em 05 /03/2018
A
Assessoria Técnica SMS.GMarta Lopes de Paula Cipriano

Em resposta aos quesitos formulados em fls. 3-4, informamos que o artigo lº do PL
01—00548/2017 propõe componentes para a Rede de Reabilitação que não estão de acordo
com os previstos na legislação vigente:
— Portaria MS/GM nº 793/12, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, cujacomposição está definida pelo art. 11, sendo o componente de atenção especializadaestabelecido pelo art.14 :

”Art. 11. A Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiência se organizarános seguintes componentes:I - Atenção Básica;
ll— Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em MúltiplasDeficiências; e//l- Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência.
Art. 14. O componente Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, intelectual, Visual,Ostomia e em Múltiplas Deficiências contará com os seguintespontos de atenção:! — estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um Serviço de Reabilitação;ll - Centros Especializados em Reabilitação (CER); eIII - Centros de Especialidades Odontológicas (CEO). "

— Lei Municipal nº 14.671, que cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa comDeficiência Física e Auditiva, regulamentada em 25 de junho de 2008 pelo Decreto 49.671.
Esta diferença de composição inviabiliza a execução do PL em questão, o queresponde também os demais quesitos formulados em fls. 3-4.

Atenciosamente,

Claudia Taocolini ManzoniÁrea Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência
SMS.G

Rua General Jardim, nº 36 — 80 andar — Vila Buarque — São Paulo/SP — CEP 01223-010 — Tel. 3397-2216
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Folha A
Proc. nº.PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAU C _ c M .

“
_SECRETARIAMUNICIPAL DA SAÚDE ª'ãmc'o ªmªs?SAO PAULO ” mªma * “

SAÚDE
Folha de informação nº 15

/-— «. ,:
.i !

A & 1! '- "Juv.)» x_g/vva ,_Do Processo nº2018.0.007.601—7 Em 13/03/2018 (a) Ane Caroline de olftêrra
R.F. 781.558.1/1A.G.P.P. /SMS.G / S. Adjunta

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 548/17, de autoria do Legislativo, que altera o artigo 1 daLei nº 16.497/16, que institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa comDeficiência no Município de São Paulo.
xA
SMS.G/Assessoria ParlamentarDra. Beatriz Helena Falcão Botelho

De acordo com os preceitos e diretrizes do SUS a Saúde deve ser organizada
de forma hierárquica e regionalizada, formando as Redes de Assistência à Saúde.
Sendo assim e seguindo a orientação ministerial, o Município de São Paulo tem o
cuidado à Pessoa com Deficiência desenhado através da Rede de estabelecimentos
de Saúde em Centros Especializados em Reabilitação, Núcleos Integrados de
Reabilitação (NIR) e Núcleos Integrados de Saúde Auditiva (NISA), conforme apontado
em cota retro pela Área Técnica de SMS.

São Paulo,Ude Março de 2018.

'N_
' CMÇC; .Marta Lopes de Paula Cipriano “*ª/'Assessoria Técnica do GabineteSMS.GMLPC/aco

Rua General Jardim, nº 36, zº andar — Vila Buarque— São Paulo/ SP 01223—010 Tel. 3397—2018 M
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOPREFEITURA DE SECRETARIAMUNICIPAL DA SAUDE FOmª .SÃO PAULO Assessoria Parlamentar Prºº— nº— .

SAÚDE Caio C. Maia de OliveiraTécnlco Administrativo
_ RJ:: 11.276Folha de Informacao nº 16

Do Processo nº 2018.0.007.601-7 em 13/03/2018 a) & .Darci Sandrin DiasRF:839684-1INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 548/17, de autoria do Legislativo, que altera o artigo 1da Lei nº 16.497/16, que institui a Rede de Reabilitação e Cuidadospara a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulo.

AoSGM/ATL — ChefiaSenhora Assessora Especial

Em atendimento a solicitação de V.Sa., segue o presente comas informações prestadas pela Área competente desta Pasta, juntadas às fls. 14 e 15.

São Paulor1ª3—de março de 2018.
,,,í,: X! 1l1

(

Daniel Simões de CaÉvalho Costa ';“
'.; lChefe (file—Gabinete l
A. 'a f /'x' s s- ”< * “=LM G “6? iª.-[i'll ": wªxº'- ª, ,f º 5.5 V , ªº nº* .,

»

F.; I,!" &; Ágªça ?. w, 5 ». «WR/(rx ºx! "aªª“ ? 9351
, $ª &

“ª“; | “E“ XXX““x.-, .&

BHFB/dsd
l

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223—010 M
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" Caio c. Maia de OliveiraTécnico Administrativo" *— ' RF:11.276
CÁMARA MUNICIPAL DESAºPAULº

PROJETO DE LEI 01-00502I2015'do Vereador Arselino Tatto (PT)
"institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a pessoa com deficiência noMunicipio de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1º Fica instituída no Municipio de São Paulo, a Rede de Reabilitação e Cuidadospara a Pessoa com Deficiência, composta por:
I - hospitais ou institutos de reabilitação, destinados a pessoas com denciência quenecessitem de cuidados intensivos de medicina de reabilitação;
ll - centros de medicina de reabilitação, destinados ao atendimento de pacientesambulatoriais em regime de hospital-dia;
Ill - serviços de reabilitação, destinados ao tratamento no nível ambulatorial, depacientes com deficiências impactantes, encaminhados pelos institutos ou centros dereabilitação;
IV - serviço de reabilitação em deficiência visual, destinado ao atendimento integral depacientes ambulatoriais, sem limite de idade, com suporte clinico e orientação educacional eproissionalizante.
&, 1º - Os institutos ou hospitais de reabilitação deverão estar integrados à Faculdadede Medicina, hospital universitário ou hospital de ensino com reconhecida atuação na área.
5 2º Os serviços de reabilitação poderão estar inseridos em hospital de médiacomplexidade, ambulatórios de especialidades ou outros serviços integrantes da Rede DeAtenção à Pessoa com Deficiência.
Art. 2º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência serádisciplinada pelas seguintes diretrizes:
I - promoção da qualidade de vida da pessoa com deficiência;
Il - assistência integral à saúde da pessoa com deficiência;
lll - prevenção de deficiências;
IV - ampliação e fortalecimento dos mecanismos de informação;
V - organização e funcionamento dos serviços de atenção à pessoa com deficiência;
Vl - capacitação de recursos humanos.
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se Pessoa com Deficiência "aquela que têmimpedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, eminteração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedadeem igualdade de condições com as demais pessoas", conforme disposição da Convenção daOrganização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência de 2007,ratificada pelo Decreto Presidencial 6949/2009.
Art. 4º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deticiência tem osseguintes objetivos específicos:
I - padronização e a sistematização de uma rede de atendimento em reabilitação para adeficiência física e visual;
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ll - a consolidação de um processo de gestão de recursos de reabilitação.
III - a identificação, a certificação de qualidade e a aplicação de ajudas técnicas queviabilizem a melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência;
IV - a pesquisa e a prospecção de novas tecnologias a serem implementadas comoajuda técnica;
V — a ampliação e o fortalecimento dos recursos de informaçãoe comunicação,disseminando conhecimento sobre o tratamento adequado a ser despendido à pessoa comdeficiência.
Art. 5º Compete à Administração Pública Municipal a organização dos serviços deassistência e reabilitação que integrarão a Rede de reabilitação e Cuidados para a Pessoa comDeficiência.
Art. 6º Para reabilitação profissional das pessoas com deficiência, a Rede deReabilitação poderá se utilizar:
l - de subsídios e da cooperação de órgãos e entidades estaduais;
II - do apoio de parceiros públicos e privados;
lll — de atividades específicas desenvolvidas nas unidades da Rede.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
Sala das Sessões, 09 de setembro de 2015. As Comissões competentes."

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/10/2015, p. 365
Para infomações sobre este projeto, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Cãmara Municipalde São Paulo PL 0502/2015Secretaria de Documentação Página 2 de 2Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo
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Folha& Proc. nº._
, SECRETARIA MUNICIPALDA SAÚDE CªimãoPREFEITURA DE Area Técnica da saúde da Pessoa com Deficiência &SAO PAULO fhm .lª- r,,SAUDE !* (?:-“ºfFolha de lnfoªrnªlaçgap Fim

Em 06/07/201à] .........TID: 15290158
INTERESSADO: SGM/ATL — Assessora Especial
ASSUNTO: Projeto de Lei nº502/15, autoria do legislativo, que “institui a Rede deReabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulo".
A Assessoria ParlamentarEurípedes Balsanufo Carvalho

Retornamos o presente informando que:
O PL em questão institui a Rede de reabilitação e cuidados à pessoa comdeficiência, composta por:o hospitais ou institutos de reabilitação, ligados a faculdades, hospitaisuniversitários ou hospitais de ensino;0 centros de medicina de reabilitação, que atuam como hospitais dia,0 serviços de reabilitação, destinados ao atendimento de pessoasencaminhadas pelos centros de reabilitação,o e serviços de reabilitação visual, sem limite de idade, para suporteclinico, educacional e profissionalizante.
Este tema já é objeto de normativo federal. Em 2012 foi publicada pelo Ministérioda Saúde a Portaria MS/GM nº 793/12, instituindo a Rede de Cuidados à Pessoa comDeficiência, que tem como componentes a atenção básica, especializada e hospitalar.Esta Rede tem por objetivo ampliar o acesso, qualificar o atendimento, articular eintegrar os serviços de saúde de forma a garantir a integralidade do cuidado àspessoas com deficiência temporária ou permanente; progressiva, regressiva, ouestável; intermitente ou contínua. Em consonância com a portaria e de forma aelaborar diagnóstico, construir um plano de ação e monitorar as ações desenvolvidasfoi constituído um Grupo Condutor na cidade. O plano de ação previuresponsabilidades para a atenção básica, especializada e hospitalar, com ações depromoção, prevenção, proteção, tratamento e reabilitação. Especificamente no âmbitoda atenção especializada, a Portaria Ministerial manteve os serviços anteriormentehabilitados para uma única modalidade e instituiu os Centros Especializados emReabilitação — CER, integrando as diversas modalidades de reabilitação (fisica,auditiva, intelectual e visual.
O município já vinha trabalhando na perspectiva de organização de serviços dereabilitação descentralizados, os Núcleos integrados de Reabilitação— NlR e NúcleosIntegrados em Saúde Auditiva-NISA (Lei Municipal nº 14.671, que criou o ProgramaMunicipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, regulamentadaem 25 de junho de 2008 pelo Decreto 49.671). Grande parte destes se constituiu deforma integrada, e em 2010 foi incorporado a diversos NIR o programa“Acompanhante de Saúde da Pessoa com Deficiência — APD", com foco de ação aspessoas com deficiência intelectual.
Com base nas normativas ministeriais, o Grupo Condutor apontou, em seudiagnóstico, diversos NIR e NISA com potencial de habilitação como CER. A propostade CER, desta forma, reforçou e aprimorou as ações que vinham sendo

Rua General Jardim, nº 36,80 andar— Vila Buarque — São Paulo / SP 01223—010 Tel. 3397—2216

ala de OliveiraAdministrativo
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“”"—F
, SECRETARIA MUNICIPALDA SAÚDEPREFEITURA DE Area Técnica da saúde da Pessoa com DeficiênciaSÃO PAULOSAÚDE Folha de Informação nº

Em 06/07/2016 .........implementadas para integração da reabilitação a pessoas com diversos tipos dedeficiência nos NIR e NISA.
( , Neste sentido, propor uma Rede composta apenas por pontos de atenção
& »fff'especializados como definido no PL limita o acesso e circulação das pessoas com“' deficiência nos serviços de saúde. Além disto, cria ponto de atenção isolado para adeficiência visual, divergindo da normativa nacional.

, O artigo 2º aponta as diretrizes para a Rede, diretrizes estas que são as mesmasexpressas na Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, portaria1.060/02 - MS e portanto anterior à Portaria Nacional da Rede de Cuidados vigente,que atualizou outras diretrizes.
Os artigos 4º e 5ª, por sua vez, apontam objetivos específicos a serem seguidose o papel da SMS de organizar a Rede. Cabe salientar que os objetivos da Rede deCuidados foram definidos nacionalmente e a organização da Rede já existe, emconsonância com a Portaria Ministerial. Atualmente a cidade tem 16 CER habilitadospelo Ministério da Saúde, sendo 2 CER IV, 6 CER III e 8 CER II, nas diferentesmodalidades de reabilitação: física, auditiva, intelectual e visual. Além destes, algunsCERs encontram—se em fase de habilitação que, juntamente com os NIR/NISA eequipes APD, configuram esta rede de atendimento em reabilitação na atençãoespecializada, para além das ações realizadas na atenção básica.
Assim, a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulojá está estabelecida e tem suas atribuições pautadas em normativas federais vigentes
Desta forma manifestamo-nos como favoráveis ao veto parcial do presente PL,com supressão dos artigos 1º, 2º, 4º, 5º e 6º e se possível, modificação dos mesmospara consonância com o disposto na legislação federal, Portaria MS/GM nº 793/12anexada às fls. 6 a 8.

Atenciosamente,
ºf 77 , ,

Claudia Taccolini/ anzoniÁrea Técnica de Saúde da Pessoa com Deficiência/SMSG

Rua General Jardim, nº 36,8º andar — Vila Buarque— São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3397—2216
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Folha ,

-—____, 'Caio C. Mais de OliveiraTécnico Administrativo
_ _ Secretaria Municipal da Saúde ªªª “276

PREFEITURA DE Assessoria ParlamentarSAO PAULOSAUDE
R. General Jardim, 36 — 2º andar — CEP. 01223—010 — V.Buarque — SP

Folha de Informa ' nº 10TID 15290158Do Memo nº 308/16 e nº doc SCE 11365116 em 14/7/16
Fábio_.Sa a BragaRF: 82828461Interessado: Câmara Municipal de São Paulo /Assunto: Projeto de Lei nº 502/15, de autoria do Legislativo, que “insti i a Rede deReabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulo”.

xASGM/ATLSenhora Assessora Especial
Em atendimento ao solicitado por V. S.ª em fl. 1, o Projeto de Lei foisubmetido a CORAS para apreciações e manifestações.
O PL também foi objeto de análise por CORAS em referencial aoMemorando de nº 270/16 (nº doc. SCE 10226/16) onde corroborou também as supressõesdos mesmos incisos e parágrafos, sendo eles: incisos |, II, III, IV e parágrafos (55) 1º e 2ºdo artigo 1º e inciso III do artigo 4º por se tratar de igual teor.
Desta forma, pronuncio pela SANÇÃO, entretanto há necessidade de >

supressões dos incisos I, II, III, IV e parágrafos (55) 1º e 2º do artigo 1º e inciso III doartigo 4º ao Projeto de Lei n.º 502/15. —

Ressalta—se que, CORAS no verso da fl. de informação 9 equivocou-seno último parágrafo ao citar artigos, entretanto trata-se deincisos conforme expresso noparágrafo acima: '

Vale salientar que CORAS, ao final do verso de fl. 9, expressa “sepossível” a modificação dos citados artigos para consonância com o disposto na legislaçãofederal, Portaria MS/GM nº 793/12 (fls. 6 a 8 com seus respectivos versos).Oportuno para renovar meus protestos de elevado apreço e distintaconsideração.
São Paulo, 14 de julho de 2016.Ayº/;”.W/ALEXANDRE ROCÉj/XNTOS PADILHA ..Secretário Municipal da Saúde %SMSG “

a». ,sc.=7'..:z.er..3CHEFE DE GABINETESMS-G .

Fªfª—ill r'JE SOUZA ALIVlEiD/lMª. $i?“ ºmite-”*. m': i-f|í=.'l 'f 551"%f'ÍlÍlmAW'lNE

_Ç/A'
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%rªroc. nº. ]
Caio C. Meia de OliveiraTécnlco AdministrativoRF: 11.276

CÁMARA MUNICIPAL DESAO PAULO
RAZÓES DE VETO

Projeto de Lei nº 502/15
Ofício ATL nº 140, de 20 de julho de 2016
Ref.: OF-SGP23 nº 1738/2016

Senhor Presidente
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia doProjeto de Lei nº 502/15, de autoria do Vereador Arselino Tatto, aprovado em sessão de 22 dejunho de 2016, que objetiva instituir a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa comDeficiência no Municipio de São Paulo.
Revestindo-se a proposta de inegável interesse público, porquanto visa aprimorar asações desenvolvidas para a promoção da qualidade de vida da pessoa com deficiência, outranão poderia ser a deliberação desta Chefia do Executivo senão o acolhimento do textoaprovado, à exceção do previsto nos incisos I, II, III e IV do "caput" do artigo 1º e dos seus 551º e 2ª, na conformidade das razões a seguir explicitadas.
Com efeito, o conjunto de serviços de saúde de abrangência municipal integra a rederegionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde - SUS, da qual decorrem atribuiçõese deveres específicos para cada ente participante, objetivando tanto a qualificação da gestão,como a consecução dos princípios do acesso igualitário e universal previstos na ConstituiçãoFederal.
No que tange ao segmento em apreço, a atuação governamental é feita à luz da Redede Cuidados à Pessoa com Deficiência, conforme ditames da Portaria nº 793, de 24 de abril de2012, do Ministério da Saúde.
A referida Portaria, expedida no exercício da competência fixada para a esfera federal,trata expressamente dos componentes da Rede, definindo-os como Atenção Básica, AtençãoEspecializada em Reabilitação Auditiva, Fisica, intelectual, Visual, Ostomia e em MúltiplasDeãciências e, por tim, Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência, os quais, ademais, jáestão dessa forma organizados e em funcionamento na nossa Cidade.
Assim, a normatização vigente já veicula regras que colimam ampliar o acesso,qualificar o atendimento, articular e integrar os serviços de saúde de forma a garantir aintegralidade do cuidado às pessoas com deficiência temporária ou permanente, progressiva,regressiva, ou estável, intermitente ou continua, no âmbito do SUS, motivo pelo qual nãopodem remanescer os comandos previstos nos dispositivos mencionados, que conferemregramento diverso e inadequado ao assunto.
Nessas condições, assentados os fundamentos que me compelem a vetarparcialmente o projeto de lei aprovado, devolve o assunto ao reexame dessa Colenda Casa deLeis, renovando a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração.
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração.
FERNANDO HADDAD, Prefeito
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Folha &Proc. nº._ '

Caio C. Mala de OliveiraTécnica. AdministrativoEcs—': 11.276CÁMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO
LEI Nº 16.497, DE 20 DE JULHO DE 2016

(Projeto de Lei nº 502/15, do Vereador Arselino Tatto - PT)
Institui a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa comDeficiência no Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho de2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º Fica instituída no Município de São Paulo a Rede de Reabilitação e Cuidadospara a Pessoa com Deficiência, composta por:
| - (VETADO)
|| - (VETADO)
||| - (VETADO)
lV - (VETADO)
5 1ª (VETADO)
g 20 (VETADO)
Art. 2º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência serádisciplinada pelas seguintes diretrizes:
] - promoção da qualidade de vida da pessoa com deficiência;
II - assistência integral à saúde da pessoa com deficiência;
IlI - prevenção de deficiências;
IV - ampliação e fortalecimento dos mecanismos de informação;
V - organização e funcionamento dos serviços de atenção à pessoa com deficiência;
Vl - capacitação de recursos humanos.
Art. 3º Para os efeitos desta lei, considera-se pessoa com deficiência aquela que temimpedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, eminteração com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedadeem igualdade de condições com as demais pessoas, conforme disposição da Convenção daOrganização das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, de 2007,ratificada pelo Decreto Presidencial nº 6.949/2009.
Art. 4º A Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência tem osseguintes objetivos específicos:
! - padronização e a sistematização de uma rede de atendimento em reabilitação para adeficiência física e visual;
II - a consolidação de um processo de gestão de recursos de reabilitação;
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Ill - a identificação, a certificação de qualidade e a aplicação de ajudas técnicas queviabilizem a melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência;
IV — a pesquisa e a prospecção de novas tecnologias a serem implementadas comoajuda técnica;
V - a ampliação e o fortalecimento dos recursos de informação e comunicação,disseminando conhecimento sobre o tratamento adequado a ser despendido à pessoa comdeficiência.
Art. 5º Compete à Administração Pública Municipal a organização dos serviços deassistência e reabilitação que integrarão a Rede de Reabilitação e Cuidados para a Pessoacom Deficiência.
Art. 6º Para reabilitação profissional das pessoas com denciência, a Rede deReabilitação poderá se utilizar:
l - de subsídios e da cooperação de órgãos e entidades estaduais;
lI - do apoio de parceiros públicos e privados;
lll - de atividades específicas desenvolvidas nas unidades da Rede.
Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições emcontrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2016, 463º dafundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário OHcial da Cidade em 21/07/2016, p. 3 c. 1-2
Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Redlstribuido ao ».r—g

Para relatar.Sala da CCI? :”

Em '!
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CAMARA M NICIPAL DESÃO PAULO
PL 548/2017 rodngues

PARECER Nº 415%I5IO'I8 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE OPROJETO DE LEI Nº 548/2017.
O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Arselino Tatto eToninho Vespoli, altera o artigo 1º da Lei 16.497/2016 que institui a Rede de Reabilitação eCuidados para a pessoa com Deficiência no Municipio de São Paulo.
O artigo 1º da lei municipal 16.497, de 20 de julho de 2016, passará a vigorarcom a seguinte redação:

Texto original do artigo 1º da Lei16.497/2016 Texto proposto pelo projeto de lei

Art. 1º Fica instituída no Municipio de São Paulo
a Rede de Reabilitação e Cuidados para aPessoa com Deficiência, composta por:
| - (VETADO)
lI - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
5 1ª (VETADO)
gzº (VETADO)

Art. 1º Fica instituída no Municipio de São Paulo
a Rede de Reabilitação e Cuidados para aPessoa com Deficiência, composta por:
I — hospitais ou institutos de reabilitação,destinados a pessoas com deficiência quenecessitem de cuidados intensivos demedicina de reabilitação;
ll — centros de medicina de reabilitação,destinados ao atendimento de pacientesambulatoriais em regime de hospital-dia;
III — serviços de reabilitação, destinados aotratamento no nivel ambulatorial, depacientes com deficiências impactantes,encaminhados pelos institutos ou centros dereabilitação;
IV — serviço de reabilitação em deficiênciavisual, destinado ao atendimento integral depacientes ambulatoriais, sem limite de idade,com suporte clínico e orientação educacionale profissionalizante.
5 1º Os institutos ou hospitais de reabilitaçãodeverão estar integrados à Faculdade deMedicina, hospital universitário ou hospitalde ensino com reconhecida atuação na área.
5 2º Os serviços de reabilitação poderão estarinseridos em hospital de médiacomplexidade, ambulatórios deespecialidades ou outros serviçosintegrantes da Rede de Atenção à Pessoacom Deficiência.

Palacio Anchieta ViadutoJacarei,100 SãoPauIO-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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Folha nºm “Zé do proc.
nº 3 ) El & deZºªCÁMARA MUNICIPAL DE V R . 5era ª 8SAO PAULO Wªs-(&&PL 548/2017

Em sua justificativa, o autor argumenta que objetivo do projeto de lei “consiste
em disciplinar os equipamentos e serviços que deverão integrar a Rede de Reabilitação eCuidados para a Pessoa com Deficiência e que estavam contidos nos dispositivos vetadospelo Poder Executivo, na oportunidade de sanção da Lei. (...) tais dispositivos sãoimperativos para caracterizar a Rede em consonância com o modelo adotado para a Rede
Lucy Montoro que é referência em reabilitação física e realiza programas de reabilitaçãoespecíficos de acordo com as caracteristicas de cada paciente".

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-sepela LEGALIDADE da propositura.
O projeto de lei em tela pretende restaurar os dispositivos que constavam noprojeto de lei 502/2015, que deu origem à Lei Municipal 16.497/2016 e que foram vetadospelo Poder Executivo.
Segue abaixo parte do texto das Razões de Veto, Ofício ATL nº 140, de 20 dejulho de 2016, enviado pelo Poder Executivo quando da sanção da Lei 16.497/2016:

(...) Revestindo-se a proposta de inegável interesse público, porquanto visaaprimorar as ações desenvolvidas para a promoção da qualidade de vida dapessoa com deficiência, outra não poderia ser a deliberação desta Chefiado Executivo senão o acolhimento do texto aprovado, a exceção do previstonos incisos I, ll, III e N do "caput" do artigo 1º e dos seus 55 1º e 2º, naconformidade das razões a seguir explicitadas.
Com efeito, o conjunto de serviços de saúde de abrangência municipalintegra a rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde -SUS, da qual decorrem atribuições e deveres específicos para cada enteparticipante, objetivando tanto a qualificação da gestão, como a consecuçãodos princípios do acesso igualitário e universal previstos na ConstituiçãoFederal.
No que tange ao segmento em apreço, a atuação governamental e feita aluz da Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiência, conforme ditames daPortaria nº 793, de 24 de abril de 2012, do Ministério da Saúde.
A referida Portaria, expedida no exercício da competência fixada para aesfera federal, trata expressamente dos componentes da Rede, definindo—os como Atenção Básica, Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva,Fisica, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas Deficiências e, por fim,Atenção Hospitalar e de Urgência e Emergência, os quais, ademais, jáestão dessa forma organizados e em funcionamento na nossa Cidade.
Assim, a normatização vigente jã veicula regras que colimam ampliar oacesso, qualificar o atendimento, articular e integrar os serviços de saúde deforma a garantir a integralidade do cuidado às pessoas com deficiênciatemporária ou permanente, progressiva, regressiva, ou estável, intermitenteou continua, no âmbito do SUS, motivo pelo qual não podem remanescer oscomandos previstos nos dispositivos mencionados, que conferemregramento diverso e inadequado ao assunto.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 SãoPaqu-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 wwwcamarasggovbr
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Folha nº “J.? dº proc.
no 5 ªldº de 2013]?

ciugARÁ MUNÍCIPAL DE Vera“M"e 3SAO PAULO RF101.12'3-SGP-12
PL 548/2017

Esta Comissão de Administração Pública enviou um pedido de informações ao
Poder Executivo a fim de obter dados para elaboração do parecer,

O Poder Executivo, atraves da Secretaria Municipal da Saúde, emitiu as
seguintes considerações:. O artigo 1º do projeto de lei propõe componentes para Rede de Reabilitação

que não estão de acordo com os previstos na legislação vigente (Portaria
MS/GM nº 793/12, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência, especialmente em seus artigos 11 e 14);. De acordo com os preceitos e diretrizes do SUS a Saúde deve serorganizada de forma hierárquica e regionalizada;. Seguindo orientação do Ministério da Saúde, o Município de São Paulo tem
o cuidado à Pessoa com Deficiência desenhado através da Rede de
estabelecimentos de Saúde em Centros Especializados em Reabilitação,
Núcleos Integrados de Reabilitação (NIR) e Núcleos Integrados de Saúde
Auditiva (NISA);. Já existe a Lei Municipal 14.671, que cria o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, regulamentada
em 25 de junho de 2008 pelo Decreto 49.671;. As diferenças de composição acima elencadas inviabilizam a execução do
projeto de lei em questão.

Em que pesem os argumentos apresentados pelo Poder Executivo e tendo em-
vista que a propositura pretende adequar o modelo de atendimento municipal ao modelo
adotado na Rede Lucy Montoro, referência em reabilitação física, que realiza programas
especificos de acordo com as caracteristicas de cada paciente, quanto ao mérito, a
Comissão de Administração Pública manifesta—se FAVORÁVEL ao projeto de lei.

Sala da Comissão de Administração Pública, em $$$/(31015')

Gilson Barr to /president
Paulo Frange '

Bina/if“ Digilio/,/ rel or
kg;/'dª

Quito Formiga

MOM mc; mºri/204%
PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 SãoPaulo-SP CEP01319—900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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35?Folha ' . n,Proc. nº. _ jiGalo Ç. Maia e OliveiraCÁMARAMUNICIPALDE Técnico AdministrativoSÃO PAULO RF: 11.276

Q/(ªªg DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,S E O PROJETO DE LEI Nº 548/2017PARECER Nº MM
TRABALHO E MULHE
O presente Projeto de Lei, de autoria dos nobres vereadores Arselino Tatto e ToninhoVespoli, altera O artigo 1º da Lei 16.497/2016 que Institui a Rede de Reabilitação e Cuidadospara a pessoa com Deficiência no Municipio de São Paulo.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pelalegalidade.
A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável.
O projeto visa instituir diferentes instâncias de serviços voltados às pessoas com deficiênciae, para tanto, propõe alterar O artigo 1º da Lei 16.497/2016 que dispõe sobre a Rede deReabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência. A Rede será composta por hospitaisou institutos, centros de medicina e serviços de reabilitação destinados ao atendimentodestes pacientes. Os institutos ou hospitais deverão estar integrados a Faculdade deMedicina, hospital universitário ou hospital de ensino. Os serviços de reabilitação poderãoestar inseridos em hospital de média complexidade ou outros serviços integrantes destaRede.
Os autores dO presente PI justificam que esta alteração consiste em disciplinar osequipamentos e serviços que deverão integrar a Rede. Ressaltando que tais dispositivos sãoimperativos para caracterizar O atendimento em consonância com O modelo adotado para aRede Lucy Montoro.
Pelo exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de suacompetência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar. Portanto, favorável e Oparecer.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 02%”!MM

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO ' . SOCIAL, TRABALHO E MULHER
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PARECER Nº 1%? ] lOX DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548/2017

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Arselino Tatto eToninho Vespoli, visa alterar o artigo 1º da Lei 16.497/2016, que instituiu a Rede de
Reabilitação e Cuidados para a Pessoa com Deficiência no Município de São Paulo.Conforme a justificativa da propositura, “O objetivo da alteração consiste emdisciplinar os equipamentos e serviços que deverão integrar a Rede de Reabilitação eCuidados para a Pessoa com Deficiência e que estavam contidos nos dispositivos vetadospelo Poder Executivo, na oportunidade de sanção da Lei”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesasde sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas senecessário.
Favorável, portanto, é o parecer. ,Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23,01] lOk

Ver. Rodrigo Goulart Verª ninha Francine/r. Paulo Frange
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ff? SESSÃoz179-SESECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGP.4 . Z , DATA: 20/03/2019NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL / ' FL13DE9
- “PL 548/2017, dos Vereadores ARSELINO TATTO (PT), TONINHO VESPOLI

(PSOL). Altera o artigo 1º da Iei 16.497/2016 que institui a rede de reabilitação e cuidados para
a pessoa com deficiência no município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação
mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara”.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Tem a palavra, para discutir, o
nobre Vereador Reis, (Pausa.) S.Exa. desiste. Não há mais oradores inscritos. Encerrada a
discussão. A votos o PL 548/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os
contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem—se agora.

O SR. FERNANDO HOLIDAY (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, registro meu
voto “não".

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Registre—se o voto contrário do
Vereador Fernando Holiday. Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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